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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO

Em atendimento ao disposto no artigo  74, inciso I  da Lei 14.133/2021, e suas alterações,
elaboramos o presente Termo de Referência  para procedimento legal pertinente,  sendo por meio
de  INEXIGIBILIDADE  para que seja formalizada a AQUISIÇÃO DE TUBOS METÁLICOS, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, da Prefeitura
Municipal de Jaru/RO.

2. OBJETO/OBJETIVO

Promover despesa por inexigibilidade para AQUISIÇÃO DE TUBOS METÁLICOS, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, da Prefeitura
Municipal de Jaru/RO.

 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

01
MP 100, circular, epoxy, espessura de 2,00mm, 
diâmetro de 2,00 metros, mod. 20 C.

M 12,00

02
MP 152, circular, epoxy, espessura de 2,70mm,
diâmetro de 3,05 metros, mod. 120 C.

M 15,00

03
MP 152, circular, epoxy, espessura de 2,70mm,
diâmetro de 3,05 metros, mod. 120 C.

M 9,00

 

2.1. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO

 
O quantitativo solicitado de tais materiais está baseado de acordo com a necessidade de

atender as demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, conforme  Anexo
Memória de Cálculo de 17/01/2025 (ID 2873088)  e  Anexo Planilha Orçamentária de 17/01/2025 (ID
2873094).
 
2.2. JUSTIFICATIVA DO VALOR DA AQUISIÇÃO

O valor total para execução dos serviços será de R$ 299.160,00 (duzentos e noventa e nove mil
e cento e sessenta reais), conforme Anexo DOCUMENTOS ARMCO de 20/01/2025 (ID 2875419)
conforme preços praticados, comprovados através do Anexo DOCUMENTOS ARMCO de 20/01/2025 (ID
2875419).
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3. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO
 

As precárias condições das estradas rurais, agravadas durante o período chuvoso, têm gerado
inúmeros transtornos à população. Alguns trechos tornam-se intransitáveis, comprometendo a
circulação de ônibus escolares, moradores e veículos responsáveis pelo transporte da produção
agropecuária. Esse cenário resulta em prejuízos significativos para a cadeia produtiva local, dificultando
o acesso aos serviços essenciais e enfraquecendo a economia regional.

 
Para solucionar esses problemas, é imprescindível a implantação de uma rede de drenagem

eficiente, capaz de escoar o excesso de água proveniente das chuvas, minimizando os riscos de
alagamentos. Tal intervenção visa garantir melhor trafegabilidade das vias, proporcionando maior
agilidade e segurança nos deslocamentos dos moradores, estudantes e produtores locais. Além disso, a
melhoria nas condições das estradas facilitará o transporte da produção agropecuária, fortalecendo a
economia do município de Jaru e gerando emprego e renda para a população.

 
Com a instalação de tubos metálicos em pontos críticos, como na Linha 630 (trecho RO-010 -

Travessão Interno, Km 60,0) e no Travessão da Linha 630/632 (trecho Querência do Gato, Km 45,0), será
possível assegurar a drenagem adequada e evitar alagamentos. Essa iniciativa beneficiará diretamente
os moradores da região e demais usuários das vias vicinais, promovendo acessibilidade, segurança e
melhoria na qualidade de vida da comunidade.

4. DA ESCOLHA DO PROFISSIONAL

Observa-se, que a lei traz os critérios objetivos a serem considerados para identificar a evidente
especialização, uma vez que são eles que possibilitam a definição do profissional como o mais adequado
para a satisfação do objeto e que o destaca em relação aos demais.

A escolha recaiu a favor da empresa ARMCO STACO S/A INDÚSTRIA METALÚRGICA  - CNPJ:
72.343.882/0001-07, a qual é produtora e fornecedora exclusiva do bem industrial nacional TUBOS DE
AÇO CORRUGADO, conforme Anexo Atestado de Exclusividade de 27/01/2025 (ID 2891331).

Portanto, como resta comprovada a inviabilidade de competição, em razão do bem possuir
singularidade de fornecimento, respaldada incontestavelmente a efetivação da contratação direta.

Assim sendo, como as necessidades do Município são de interesse público e social, que devem
prevalecer sobre qualquer espécie de burocracia, por isso, conforme todo o justificado até o presente
momento, não há necessidade de abertura de processo licitatório, tendo em vista a possibilidade de
contratação direta através de inexigibilidade.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

 
A solução proposta consiste na aquisição de tubos metálicos em pontos críticos das estradas

rurais, como na Linha 630 (trecho RO-010 - Travessão Interno, Km 60,0) e no Travessão da Linha 630/632
(trecho Querência do Gato, Km 45,0), visando garantir a drenagem eficiente das águas pluviais e prevenir
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alagamentos, principalmente durante o período chuvoso. Essa intervenção assegura melhor
trafegabilidade, acessibilidade e segurança para moradores, estudantes e veículos de transporte
agropecuário, além de promover a preservação da infraestrutura viária ao longo de seu ciclo de vida.
Com isso, haverá redução dos custos de manutenção, fortalecimento da economia local, incremento da
geração de emprego e renda, e melhoria da qualidade de vida da comunidade beneficiada.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 
Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do presente Termo de Referência a

fim de que sejam executados rigorosamente em conformidade com o estabelecido neste instrumento.

A fiscalização dos serviços, por parte do Contratante, não exonera nem diminui a  completa
responsabilidade da CONTRATADA por inobservância ou omissão a qualquer das cláusulas contratuais
estabelecidas no presente ajuste.

Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade constatada, por escrito, para que seja
sanada;

Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos termos
e prazos contratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados e visados pelo Fiscal do
Contrato, de acordo com a norma de contratação;

Prestar as informações necessárias ao planejamento das atividades para execução do contrato;

Acompanhar a atuação da CONTRATADA na execução dos serviços objeto do presente Termo de
Referência;

Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos
em contrato;

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução
do contrato;

Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do
contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

 
A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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Atender e cumprir as especificações, características e condições definidas e relacionadas neste
Termo de Referência e na sua proposta, utilizando profissionais especializados;

Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado, capacitado e devidamente
habilitado, nos termos da legislação específica, de modo a fornecer os serviços com a qualidade técnica
que estes exigem e, em estrito atendimento da normatização a eles pertinentes;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

 
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Os profissionais da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego
com a Prefeitura, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, as despesas com todos os
encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

A CONTRATADA e seus subordinados deverão atender com presteza às solicitações ou
reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando a sua correção com brevidade,
sem ônus para a Prefeitura;

A CONTRATADA, independentemente da atuação do Fiscal do Contrato, não se eximirá de suas
responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das
obrigações constantes neste Termo de Referência;

Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus profissionais, prepostos ou
subordinados, e, ainda, arcará com o ônus de indenizar todo e qualquer prejuízo pessoal ou material que
seja causado direta ou indiretamente ao patrimônio da Prefeitura ou a terceiros pela execução dos
serviços prestados;

Indicar um responsável pelo gerenciamento dos serviços, autorizado a tratar com a Prefeitura a
respeito dos aspectos que envolvem a execução do contrato;

 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
A contratada deverá indicar e-mail e número de Whatsapp (com confirmação de leitura ativada)

oficiais do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação entre Contratada e Contratante.
 
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas.
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Fornecer e exigir dos profissionais o uso de todos os equipamentos de segurança
recomendados pelas normas regulamentares.

 
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
 
Permitir o livre acesso da CONTRATANTE a qualquer momento, durante a execução do objeto

contratado;

8. DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO

 
O objeto deverá ser entregue na Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP,  

situada na Rua Tapajós, nº 4476, Setor 02, município de Jaru,  de segunda a sexta-feira das 07h:30min às 
11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, respeitando sempre o período de almoço das 11h:30min às 
13h:30min, correndo por conta da contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
 

A entrega do objeto dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho emitida pela Prefeitura
Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal de  Infraestrutura e Serviços Públicos, e deverão
ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

 

9. DO CONTRATO, PRAZO DE VIGÊNCIA

Não é possível estimar o prazo de durabilidade, contudo as especificações deverão ser de
acordo com o Anexo Especificação Técnica de 17/01/2025 (ID 2873289).

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 
10.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024,
quais sejam:

 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2.1.  Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste termo de referência, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;
10.3.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos
subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá

O responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;

 
10.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001-

CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
 
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
 
Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento

de obrigações contratuais ou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida,

observados os seguintes parâmetros:
 
I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der

causa à inexecução parcial do contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art.
9º da Instrução Normativa Conjunta;

 
II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado

e aceito pelo setor competente.
 
III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

 justificado;
c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
 
IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o

contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

 
V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
10.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o

valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa
moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a
aplicação da multa prevista no tópico 10.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

 
10.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%

(trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
 
10.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
 
10.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
 
10.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos

no Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;
 
10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.13.11. A aplicação das sanções previstas
neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública.

 
10.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e  Instrução Normativa Conjunta nº
001 CGM/PGM-2024.

 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Lei 14.133/21, art. 141) 

 
O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias corridos a partir da entrega da nota fiscal. O 

pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratada, à 
vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e 
fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a 
ordem cronológica de sua exigibilidade.

 
Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a 

CONTRATADA se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.
 
O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de 

Recebimento na fatura/nota fiscal se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em 
desacordo ao contratado, com irregularidades ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, 
o prazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras 
necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.

 
Saneadas as irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de 

protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em 
conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento 
Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

 
Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
 
A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados 

do fiscal do contrato.
 
As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei nº 

10.192, de 14.2.2001.
 

12. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

 
HABILITAÇÃO JURÍDICA
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Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; ou
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; ou
Ato constitutivo, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas,

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Cadastro no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) através do link

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf ou outros meios dispostos.
 
REGULARIDADE FISCAL
 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,

de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal (relativa aos tributos federais e à

dívida ativa da União, incluindo previdência), estadual e Municipal da sede ou do domicílio da licitante;
Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
 
DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
 
I. Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da

proponente, deverá estar válida na data de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter expressamente o
prazo de validade, ou quando ausente, será considerada válida por um período de 90 (noventa) dias
corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor, salvo disposição legal em contrário
comprovada pelo proponente. 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços será realizada por integrantes das Comissões Técnicas para 
Recebimento de Materiais e Serviços da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - 
SEMINSP da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
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A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras 
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser 
arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue à 
contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.

As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços 
da Prefeitura Municipal de Jaru em qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne ao atendimento ao contrato. 

 
O serviço quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, deverá ser notificada, sem prejuízo da aplicação das penalidades  ISENTANDO A 
ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTOS ADICIONAIS.

14. DO GESTOR, FISCAL E SUPLENTE DE CONTRATO

 
Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a

legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre buscando o princípio da legalidade da administração,
observando os princípios norteadores do direito.

 
Gestor: Gabriel Paiva Gregorio, Matrícula Nº 19332
Fiscal Titular: Jose Carlos Pereira de Paiva, Matrícula Nº 19082
Fiscal Suplente: Adenildo Santos Cardoso, Matrícula Nº 15534
 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

02 - Poder Executivo
02.09 - Secretaria Municipal De Infraestrutura e Serviços Públicos
15 451 0003 1055 0000 - DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS
4.4.90.30.00 - Material de Consumo
R$ 142.995,00 (cento e quarenta e dois mil e novecentos e noventa e cinco reais)
Ficha 370

02 - Poder Executivo
02.09 - Secretaria Municipal De Infraestrutura e Serviços Públicos
26 782 0003 1043 0000 - AQUISIÇÃO DE TUBOS METÁLICOS
4.4.90.51.00 - Obras E Instalações
R$ 156.165,00 (cento e cinquenta e seis mil e cento e sessenta e cinco reais)
Ficha 381

  

16. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
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As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por
meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais
vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de
junho de 1993, recentemente atualizada pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, mais conhecida como
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das
funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as
Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência
ao estabelecido no art.74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a
inexigibilidade de licitação:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de:  
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I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

No caso da presente contratação, constatamos que a referida empresa possui Anexo Atestado 
de Exclusividade de 27/01/2025 (ID 2891331),  onde consta claramente certificado que a empresa
ARMCO STACO S/A INDÚSTRIA METALÚRGICA,  é produtora e fornecedora exclusiva do bem industrial
nacional TUBOS DE AÇO CORRUGADO.

Portanto, como resta comprovada a inviabilidade de competição, em razão do bem possuir
singularidade de fornecimento, respaldada incontestavelmente a efetivação da contratação direta.

Assim sendo, como as necessidades do Município são de interesse público e social, que devem
prevalecer sobre qualquer espécie de burocracia, por isso, conforme todo o justificado até o presente
momento, não há necessidade de abertura de processo licitatório, tendo em vista a possibilidade de
contratação direta através de inexigibilidade.

 

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua extinção, conforme disposto nos artigos
137, 138 e 139 da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores. Nos casos de extinção contratual serão
formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e ampla defesa.

Na ocorrência de rescisão unilateral, nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em virtude
desta decisão, salvo os casos previstos na Lei 14.133/21.

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, inobstante o interesse na contratação do serviço, após a análise da Assessoria Jurídica
quanto à legalidade da contratação pretendida considerando a necessidade evidenciada, todavia a
efetivação da contratação se dará posterior a verificação da legalidade do ato nos termos da Lei
14.133/21.

Jaru/RO, 28 de janeiro de 2025.

 
CHRYSTIAN BARBOSA FIGUEIREDO

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

 

Elaborado por:
Beatriz Araujo Santos
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Assessora de expediente da administração
 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por BEATRIZ ARAUJO SANTOS, Assessor(a) de
Expediente da Administração -SEMAFO, em 28/01/2025 às 15:42, horário de JARU/RO, com
fulcro no art. 14 da Lei Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por CHRYSTIAN BARBOSA FIGUEIREDO, Secretário
(a) Municipal, em 28/01/2025 às 15:55, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID
2892658 e o código verificador 2456F841.
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